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EMO/ZM. 

VISTOS 1 RELATADOS estes autos na parte 

em que Menor An%broaio da Cunha e Costa apresenta embargos de 

deolaraçio do aoordo preterido em 2 de julho áltizoá dealarau 

do que a interpretaç o do Conselho Nacional do Trabalho, refe-

rida no art. 203 do Regulamento da Justiça do Trabalho, é a 

que tiver sido dada tanto posteriormente, como anteriormente, 

insta].agio da mesma ~ Iça* 

OON8IDEILAIIDO, preliminar mente, que, em ta-

co do art. 69 do Regulamento da Justiça do Trabalho, é de se 

admitir o oferecimento de embargos de deolaraq o aos julgados 

deste Conselho, os quais devorio ser interpostos e processados 

na forma do que a respeito cLipe  o Código do Processo Civil; 

CONSIDERANDO que os embargos de declara-

ç0 só têm cabimento quando existe ponto obsouro, omiseo ou 

contradtt rio ouja deolaragio se impunha; 

CONSIDERANDO que o acordio embargado  d, 

clareza inaotismavel, de vez que às declara que este Egregio 

Conselho deixa de conhecer ct., recurso, por não ao verificar a 

dtverg&ioia alegada mandando que os autos sejam remetidos à  C. 

mara de Justiça do Trabalho, para que esta tome na considera-

910 que mei'eo r a invooaç o feita ao sou acordio de 30 de ju-

nho de l91l: 

RE3OLVE o Conselho ZTaoional do Trabalho, 

por w*ani midado de votos, conIn ~Ii. dos embargos de declara-
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qo  o atóø, julgá-los Improcedentes, 

Rio de Janeiro, 2. do outubro de 19 2. 

Silvestre PrLo1es 

Araujo Castro 

Dorval Laooa'da 
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